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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que: todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; que não há restrições de proteção, de funcionamento
e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; DF = Distrito Federal; LOA = lei orçamentária anual; LRF = Lei de Responsabilidade
Fiscal; SIAFI = Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal; SUS = Sistema Único de Saúde.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Os decepcionantes resultados das reuniões1

preparatórias para a Conferência do Clima, em Copenhague,
deixaram no ar uma enorme preocupação quanto à capacidade
dos líderes mundiais de responderem aos desafios inéditos que4

o aquecimento global e as mudanças climáticas são para o
futuro da humanidade.

Tal preocupação nos leva à angústia diante da torrente7

de informações sobre o que já está acontecendo com o planeta:
o desaparecimento de florestas, a constatação de que a
expressão gelo eterno não tem mais razão de ser, o aumento da10

temperatura global e os inexplicáveis fenômenos climáticos,
que podem por em risco regiões e cidades costeiras e países que
são ilhas — estes, os mais ameaçados, e que acabam de fazer13

pungente apelo por um acordo consistente em Copenhague.
O que se deve lembrar, sempre e cada vez mais, é que

não há antagonismo entre proteger o meio ambiente e promover16

o crescimento econômico. Abrem-se oportunidades de
investimento e empregos no desenvolvimento de energias
renováveis, na pesquisa tecnológica, na fabricação de novos19

equipamentos, na melhoria de processos produtivos, nos
transportes não (ou menos) poluentes, na agricultura sustentável
e em obras de infraestrutura.22

O Globo. Editorial, 13/11/2009 (com adaptações).

Em relação às ideias, às estruturas linguísticas e à tipologia do texto
acima, julgue os itens que se seguem.

1 Conclui-se a partir das informações do texto que a Conferência
do Clima em Copenhague está cercada de expectativas
positivas em relação à adoção de medidas de controle dos
fenômenos que provocam o aquecimento global e as mudanças
climáticas.

2 Infere-se das informações do texto que o esforço pela proteção
do meio ambiente pode estimular o crescimento econômico
porque gera novas áreas de investimento, de emprego e de
pesquisa.

3 As palavras “preparatórias”, “Conferência” e “angústia”
recebem acento gráfico com base na mesma justificativa
gramatical.

4 A palavra “antagonismo” (R.16) está sendo empregada com o
sentido de oposição, incompatibilidade.

5 Em “Abrem-se” (R.17), o pronome indica que o sujeito é
indeterminado.

6 Na linha 7, o emprego do sinal indicativo de crase em
“à angústia” justifica-se pela regência de “preocupação” e pela
presença de artigo definido feminino.

7 A vírgula logo após “florestas” (R.9) isola uma expressão
apositiva subsequente.

8 O segmento “que são ilhas” (R.12-13) é uma oração de valor
restritivo.

9 A correção gramatical e as informações originais do texto
seriam mantidas se o segmento inicial do terceiro parágrafo
fosse assim redigido: O que deve ser lembrado.

10 Predomina no texto a narração.

Com relação aos sistemas operacionais Windows e Linux e aos
aplicativos do Microsoft Office e do BR Office, julgue os itens
a seguir.

11 No MS Word 2003, por meio da opção Índices, encontrada
na opção Referência do menu Inserir, é possível a
inclusão de sumários e índices em um documento em
edição. A inclusão é feita automaticamente para aqueles
itens ou títulos que foram devidamente formatados pela
opção Estilo do texto.

12 Nos aplicativos Impress e Writer do BROffice, os
comandos de localizar e substituir podem ser utilizados
para acesso a outros documentos armazenados em
arquivo, com a finalidade de controle de versões
anteriores de documentos que possam ser mais ou menos
atuais que a versão corrente em uso.

13 Na barra de status do aplicativo Writer da suíte BR
Office, o asterisco (*) indica que um documento em
processo de edição apresenta alterações que ainda não
foram salvas.

14 Para se compartilhar arquivos ou pastas no Windows XP,
pode-se fazê-lo a partir da opção Conexões de rede,
disponível no Painel de controle. Essa opção também
permite compartilhar impressoras, firewall e conexão com
a Internet. 

15 SQL Server, Nautilus e Mozilla são ferramentas utilizadas
no Linux para gerenciar bancos de dados.

Julgue os próximos itens, a respeito da Internet e da intranet.

16 A Internet funciona a partir de um modelo
cliente/servidor, em que servidores são os usuários que
produzem informações (documentos, imagens, programas)
e os clientes são os provedores de acesso que contratam
as empresas de telecomunicação para oferecerem serviços
de conexão à rede. 

17 O protocolo HTTP é utilizado para o acesso a páginas
web na Internet.

18 A URL (uniform resource locator) é um serviço que
permite localizar páginas web da Internet por meio de
uma palavra-chave. Esse recurso é utilizado para facilitar
o acesso a conteúdos localizados em determinado sítio
cujo nome seja desconhecido.

Acerca dos conceitos de organização e gerenciamento de
informações, arquivos, pastas e programas, julgue os seguintes
itens.

19 O Windows oferece um conjunto de unidades de
armazenamento de dados, as quais são representadas por
letras. A representação padrão desse sistema utiliza, por
exemplo, C para identificar o disco rígido, e D para a
unidade de CD.

20 No Windows, o nome de um arquivo pode conter
qualquer quantidade e tipo de caractere, tais como letras,
números e símbolos diversos, como / \ : < > “.
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Com base na Lei n.o 8.080/1990 e nas disposições constitucionais
relativas à saúde, julgue os itens que se seguem.

21 O SUS é constituído exclusivamente pelo conjunto de ações e
serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas,
federais, estaduais e municipais, da administração direta.

22 A iniciativa privada não poderá participar do SUS, em razão de
a CF determinar que é vedada a destinação de recursos públicos
para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos.

23 Vigilância sanitária é entendida como um conjunto de
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes
e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a
finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e
controle das doenças ou agravos.

24 De acordo com a CF, empresas ou capitais estrangeiros não
poderão participar direta ou indiretamente na assistência à
saúde no país, salvo nos casos previstos em lei.

25 Segundo a CF, lei disporá sobre as condições e os requisitos
que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias
humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem
como a coleta, o processamento e a transfusão de sangue e seus
derivados, sendo vedada a sua comercialização, salvo nos casos
previstos em lei.

26 Os estados e o DF aplicarão, anualmente, em ações e serviços
públicos de saúde, recursos mínimos derivados da aplicação de
percentuais calculados sobre o produto da arrecadação dos
impostos referentes a: transmissão causa mortis e doação, de
quaisquer bens ou direitos; operações relativas à circulação de
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as
operações e as prestações se iniciem no exterior; propriedade
de veículos automotores.

27 Segundo a CF, lei ordinária estabelecerá os critérios de rateio
dos recursos da União vinculados à saúde e destinados aos
estados, ao DF e aos municípios, e dos estados destinados a
seus respectivos municípios, com a finalidade de reduzir
progressivamente as disparidades regionais.

Com relação à Lei n.º 8.142/1990 (SUS) e aos Pactos pela Vida, em
Defesa do SUS e de Gestão, julgue os itens a seguir.

28 A cobertura das ações e serviços de saúde a serem
implementados pelos municípios, estados e DF é uma das
formas de alocar os recursos do Fundo Nacional de Saúde.

29 A Conferência de Saúde, órgão colegiado composto por
representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais
de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde, inclusive nos
aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão
homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em
cada esfera do governo.

30 O Pacto de Gestão estabelece que a Comissão Intergestores
Tripartite e o Ministério da Saúde promoverão e apoiarão o
processo de qualificação permanente para as comissões
intergestores bipartite.

Julgue os itens a seguir, acerca da Lei n.o 8.112/1990 e do
Código de Ética Profissional do Servidor Público do Poder
Executivo federal.

31 O servidor público que não for aprovado no estágio
probatório será exonerado ou, se estável, reintegrado ao
cargo anteriormente ocupado.

32 Além do vencimento, poderão ser pagos ao servidor
indenizações, gratificações e adicionais, sendo que as
primeiras se incorporam ao vencimento ou provento para
qualquer efeito.

33 A função pública deve ser tida como exercício
profissional e, portanto, se integra na vida particular de
cada servidor público. Assim, os fatos e atos verificados
na conduta do dia a dia em sua vida privada poderão
acrescer ou diminuir o seu bom conceito na vida
funcional.

34 A pena aplicável ao servidor público pela comissão de
ética é a de censura e sua fundamentação constará do
respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes,
com ciência do faltoso.

Acerca da Lei n.o 8.666/1993 (Lei de Licitações), julgue os
itens seguintes.

35 Caso a administração pública pretenda vender bens
móveis, tal alienação estará subordinada à existência de
interesse público devidamente justificado, será precedida
de avaliação e de licitação e dependerá de autorização
legislativa para órgãos da administração direta e entidades
autárquicas e fundacionais.

36 As licitações serão realizadas no local onde se situar a
repartição interessada, salvo por motivo de interesse
público, devidamente justificado, sendo vedada a
habilitação de interessados residentes ou sediados em
outros locais.

37 Caso a União tenha de intervir no domínio econômico
para regular preços ou normalizar o abastecimento, a
licitação será dispensável.

A respeito da Lei n.o 9.784/1999, que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal,
julgue os itens subsequentes.

38 Quando do início do processo, se os pedidos de uma
pluralidade de interessados tiverem conteúdo e
fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um
único requerimento, salvo preceito legal em contrário.

39 É possível que um órgão administrativo e seu titular, se
não houver impedimento legal, deleguem parte da sua
competência a outros órgãos ou titulares, desde que estes
lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for
conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica,
social, econômica, jurídica ou territorial.

40 No processo administrativo, pode ser arguido o
impedimento de autoridade ou servidor que tenha amizade
íntima ou inimizade notória com algum dos interessados
ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes
e afins até o terceiro grau.
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Acerca dos princípios, dos direitos e das garantias fundamentais

estipulados na CF, julgue os itens a seguir.

41 O princípio da dignidade da pessoa humana, apesar de

extremamente relevante na ordem jurídica nacional, não

se encontra previsto expressamente na CF, mas é

exaustivamente regulamentado na legislação

infraconstitucional.

42 De acordo com o princípio federativo adotado no Brasil, os

estados-membros possuem autonomia administrativa e

política, sendo vedado a eles o direito de secessão.

43 O direito à vida é protegido de forma absoluta pela CF,

razão pela qual em nenhuma hipótese é admitida a pena de

morte no país.

44 Ainda que de posse de determinação judicial, a casa é local

inviolável do indivíduo durante a noite, não podendo

ninguém nela entrar sem o consentimento do morador, salvo

em caso de flagrante delito ou desastre ou para prestar

socorro.

45 De acordo com a CF, a liberdade de reunião permite que

determinado grupo de pessoas se reúna pacificamente em

locais abertos ao público, independentemente de autorização

e de prévio aviso à autoridade.

Quanto à organização do Estado, julgue os itens que se seguem.

46 É vedada a intervenção do estado em seus municípios,

mesmo na hipótese de não haver sido aplicado o mínimo

exigido da receita municipal na manutenção e no

desenvolvimento do ensino e nas ações e nos serviços

públicos de saúde.

47 Compete privativamente à União legislar sobre previdência

social, proteção e defesa da saúde. 

A respeito da administração pública segundo a CF, julgue os

próximos itens.

48 O prazo de validade de concurso público é de até dois anos,

prorrogável, uma única vez, por igual período.

49 Não há vedação expressa para que determinado servidor

público seja beneficiado com o cômputo de acréscimos

pecuniários já percebidos nos vencimentos-padrão na

concessão de acréscimos posteriores, o que a doutrina

denomina efeito repique.

50 Os proventos de aposentadoria e as pensões, quando forem

concedidos, não podem exceder a remuneração do respectivo

servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria ou

que serviu de referência para a concessão da pensão.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O registro e o controle do patrimônio e do orçamento público

obedecem a regras específicas estabelecidas na legislação

pertinente. Em relação a esse assunto, julgue os itens a seguir.

51 A administração pública pode ceder os bens constantes de

seu patrimônio para uso de terceiros, mediante remuneração

ou imposição de encargos, sendo vedada a cessão gratuita

de uso.

52 A venda de bens integrantes do patrimônio público pode ser

processada por meio de concorrência, independentemente do

valor do bem.

53 Um dos objetivos do princípio orçamentário da

universalidade é impedir que o Poder Executivo realize

operações de crédito sem prévia autorização parlamentar.

No que concerne a receita e a despesa pública, julgue os itens

subsequentes.

54 O superavit do orçamento corrente, definido como a

diferença positiva entre receitas e despesas correntes,

constitui item da receita orçamentária.

55 As fontes de recursos são classificadas como primárias e não

primárias, de acordo com o impacto que provocam na

formação do resultado fiscal.

56 As chamadas transferências voluntárias da União são

realizadas por meio de descentralizações de crédito

orçamentário.

57 Os recursos integrantes do Fundo de Participação dos

estados e dos municípios são classificados, na lei

orçamentária anual da União, como ações.

O processo orçamentário é formado por diversas etapas e leis de

natureza distinta. Acerca dessa matéria, julgue os itens que se

seguem.

58 Se o projeto de plano plurianual não for encaminhado ao

Poder Legislativo no prazo legal, o Congresso Nacional tem

competência para elaborar diretamente um projeto tratando

da matéria.

59 O anexo de riscos fiscais que integra a lei de diretrizes

orçamentárias deve conter o montante de recursos destinados

aos pagamentos dos precatórios judiciais.

60 As empresas públicas dependentes podem constar da lei

orçamentária anual no orçamento fiscal e no orçamento de

investimento das empresas estatais.
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receita 

orçamentária
2.200.000

despesa 

orçamentária
2.120.000

receita 

extraorçamentária
1.100.000

despesa 

extraorçamentária
1.080.000

A tabela acima, cujos valores estão em reais, apresenta dados

extraídos do balanço financeiro de uma entidade governamental

encerrado em determinado exercício. A partir desses dados e

considerando que o saldo do exercício anterior tenha sido de

R$ 20.000,00, julgue os itens a seguir.

61 O resultado financeiro do exercício é superavitário em

R$ 120.000,00.

62 Os restos a pagar de R$ 180.000,00 inscritos no exercício

foram computados como despesa extraorçamentária para

compensar sua inclusão na despesa orçamentária.

RASCUNHO

Julgue os itens que se seguem, relativos à estrutura do balanço
patrimonial e à demonstração das variações patrimoniais, de
acordo com a Lei n.º 4.320/1964.

63 O saldo patrimonial é apurado pela diferença entre as
variações ativas e passivas e representa o resultado
patrimonial do exercício.

64 Na demonstração das variações patrimoniais, encontram-se
evidenciadas as alterações verificadas no patrimônio,
resultantes ou independentes da execução orçamentária.

Acerca dos instrumentos de transparência da gestão fiscal
previstos na LRF, julgue os itens subsequentes.

65 As contas apresentadas pelo chefe do Poder Executivo ficam
disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder
Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua
elaboração.

66 O relatório resumido da execução orçamentária é emitido ao
final de cada quadrimestre pelos titulares dos poderes e
órgãos.

A respeito das características e do gerenciamento de acesso e
segurança do SIAFI, julgue os seguintes itens.

67 A centralização permite a padronização dos métodos e
rotinas de trabalho, criando restrições e rigidez de recursos,
que saem do controle do ordenador de despesa de cada
unidade gestora.

68 Uma vez incluídos os dados de um documento no SIAFI, e
após a sua contabilização, não é possível corrigir qualquer
irregularidade constatada nesses dados.

Julgue os seguintes itens com relação aos sistemas contábeis e ao
plano de contas em vigor na administração pública federal.

69 O plano de contas indica, para cada conta contábil em nível
de escrituração, o sistema contábil a que pertence, de forma
a oferecer maior segurança nos registros contábeis.

70 Os sistemas contábeis aos quais as contas podem pertencer
são: orçamentário, de compensação, financeiro e
patrimonial.

De acordo com as normas relativas aos controles externos na
administração pública, julgue os itens a seguir.

71 Compete ao controle externo fiscalizar as contas nacionais
das empresas supranacionais de cujo capital social a União
participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado
constitutivo.

72 Compete ao controle externo assinar prazo para que o órgão
ou entidade adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, se verificada ilegalidade.

73 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato
é parte legítima para, na forma da lei, denunciar
irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas
da União.
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Julgue os itens que se seguem, a respeito dos procedimentos e

técnicas de auditoria do sistema de controle interno do Poder

Executivo federal.

74 Os testes substantivos buscam assegurar o efetivo

funcionamento e cumprimento dos procedimentos de

controle interno estabelecidos pela administração.

75 A técnica de auditoria denominada corte de operações, ou

cut-off, representa o cotejamento de informações obtidas de

fontes independentes, autônomas e distintas, no interior da

própria organização.

Com relação aos papéis de trabalho no âmbito do sistema de

controle interno, julgue os seguintes itens.

76 Os arquivos permanentes de papéis de trabalho devem conter

o programa de auditoria e fiscalização, o registro dos exames

feitos e as conclusões resultantes desses trabalhos.

77 Os anexos juntados aos arquivos correntes constituem parte

integrante dos papéis de trabalho para cada serviço e devem

ser revistos e atualizados a cada exame.

Acerca das técnicas para minimização de custos e uso de material

no âmbito do órgão central do sistema de serviços gerais da

presidência da República, julgue os próximos itens.

78 Em caso de extravio, o material deverá ser objeto de

sindicância, ainda que seja de pequeno valor econômico.

79 Quando se tratar de material de procedência estrangeira,

eventual indenização será feita com base no custo histórico.

80 É dever do servidor comunicar, imediatamente, a quem de

direito, qualquer irregularidade ocorrida com o material

entregue aos seus cuidados.

81 O servidor não pode delegar a terceiros a responsabilidade

de passar pessoalmente material sob sua guarda a outrem,

ainda que esteja impossibilitado.

Julgue os itens a seguir conforme o disposto nos princípios

fundamentais de contabilidade.

82 Segundo o princípio da entidade, a soma ou agregação de

patrimônios autônomos resulta em uma nova entidade de

natureza econômico-contábil.

83 A continuidade influencia o valor econômico dos ativos e,

em muitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos,

especialmente quando a extinção da entidade tem prazo

determinado, previsto ou previsível.

Segundo o disposto no apêndice à resolução acerca dos princípios

fundamentais de contabilidade, julgue os itens a seguir.

84 Pressupõe-se que o valor de troca, aquele decorrente da

transação, configure o valor econômico dos ativos no

momento de sua ocorrência. 

85 Quando existem receitas e despesas pertencentes a um

exercício anterior, que nele deixarem de ser consideradas por

qualquer razão, os ajustes devem ser realizados no exercício

subsequente.

86 As informações quantitativas que a contabilidade aplicada a

uma entidade produz devem possibilitar ao usuário avaliar a

situação e as tendências da entidade, com o menor grau de

dificuldade possível.

Julgue os itens a seguir, relativos ao balanço patrimonial e à

demonstração do resultado do exercício, de acordo com o

disposto na Lei n.º 6.404/1976.

87 Na companhia em que o ciclo operacional da empresa tiver

duração maior que o exercício social, a classificação no

circulante ou longo prazo terá por base o prazo desse ciclo.

88 Na determinação do resultado do exercício, serão

computadas as receitas e os rendimentos ganhos no período,

independentemente da sua realização em moeda.

A respeito dos fatos contábeis e das variações patrimoniais

observadas na contabilidade geral, julgue os seguintes itens.

89 Um lançamento a débito em conta de passivo circulante e a

crédito em conta de ativo imobilizado, pelo mesmo valor,

pode indicar a compra de um bem a prazo.

90 Um lançamento a débito em conta de resultado e a crédito

em conta de ativo imobilizado pode indicar o lançamento da

depreciação do bem no mês.

91 O pagamento de dívida com desconto afeta negativamente o

patrimônio líquido da entidade.

92 A baixa de bem inservível totalmente depreciado é

contabilizada debitando-se e creditando-se contas do ativo

imobilizado.

93 Um lançamento a débito em conta de ativo imobilizado e a

crédito em conta de patrimônio líquido pode indicar o

recebimento de bem em doação.



UnB/CESPE – MS

Cargo 25: Técnico em Contabilidade – 6 –

Considerando que determinada empresa desconte cinco

duplicatas de sua emissão, no valor nominal total de

R$ 10.000,00, pagando antecipadamente ao banco juros no valor

de R$ 300,00, e comissões e taxas no valor de R$ 200,00, julgue

os seguintes itens.

94 A conta banco conta movimento será debitada em

R$ 10.000,00, referente ao valor de face das duplicatas

encaminhadas para desconto.

95 A conta duplicatas descontadas figurará no ativo circulante

do balanço patrimonial como redutora da conta duplicatas a

receber.

estoque inicial de

mercadorias
1.400

compras de

mercadorias
1.800

custo da mercadoria

vendida
1.100 vendas de mercadorias 2.200

receita cancelada 500

desconto condicional

na compra de

mercadorias

200

Com base na tabela acima, que apresenta informações contábeis,

com valores em reais, relativas a operações com mercadorias de

determinada empresa, julgue os itens que se seguem.

96 O valor do estoque final de mercadorias é de R$ 1.900,00.

97 Se as operações apresentadas na tabela forem as únicas a

serem consideradas, então o resultado do período será de

R$ 800,00.

Um veículo foi adquirido por R$ 24.000,00, tendo sido

estipulado um valor residual de R$ 2.000,00 e vida útil estimada

em 5 anos. Após os cinco anos de uso, já totalmente depreciado,

o veículo foi vendido por R$ 8.000,00. 

A respeito dessa situação, julgue os seguintes itens, acerca dos

lançamentos contábeis realizados no momento da venda do

veículo.

98 A conta veículo deverá ser creditada no valor de

R$ 2.000,00, que foi o valor residual estipulado para o bem.

99 O resultado do exercício será afetado positivamente no valor

de R$ 8.000,00.

100 Deverá ser dada baixa da conta depreciação acumulada, que

será debitada em R$ 22.000,00.

RASCUNHO
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A respeito da atuação do sistema de controle interno do Poder

Executivo federal, julgue os itens a seguir.

101 Responsáveis pela avaliação das unidades de auditoria

interna das entidades da administração indireta federal, as

auditorias de gestão têm como finalidade precípua a

verificação do cumprimento das atividades previstas no

Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna, devendo

essas informações constar no respectivo relatório de

auditoria de gestão.

102 As entidades da administração pública federal indireta

devem organizar a respectiva unidade de auditoria interna

com o suporte necessário de recursos humanos e materiais.

Caso se verifique que o volume de trabalho da entidade não

justifica a estruturação de uma unidade organizacional de

auditoria interna, o ato de regulamentação da entidade

deverá prever que as funções de auditoria interna serão

desempenhadas por órgão de controle externo.

103 Quando o órgão possuir unidade de auditoria interna, esta

deverá estar subordinada ao conselho de administração ou a

órgão de atribuições equivalentes. Se a entidade não tiver

conselho de administração ou órgão equivalente, a auditoria

interna ficará subordinada diretamente ao dirigente máximo

da entidade, sendo vedado delegar a vinculação a outra

autoridade.

104 Caberá ao controle interno verificar o desempenho da gestão

da entidade, visando a comprovação da legalidade e a

legitimidade dos atos, além de examinar os resultados quanto

à economicidade, à eficácia, e à eficiência da gestão

orçamentária, financeira, patrimonial, de pessoal e demais

sistemas administrativos operacionais.

Com relação aos demonstrativos contábeis públicos, julgue os

próximos itens.

105 Os títulos adquiridos pelo poder público serão divulgados,

quando em moeda estrangeira, pelo valor nominal convertido

em moeda corrente pela cotação da data da operação. Os

passivos vinculados às moedas estrangeiras deverão ser

convertidos pela cotação de fechamento do balanço, salvo

nos casos em que a cotação média seja menor que a de

fechamento.

106 O balanço financeiro demonstra as receitas e despesas

previstas em confronto com as realizadas, enquanto o

balanço orçamentário demonstra a receita e a despesa

orçamentárias, bem como os recebimentos e os pagamentos

de natureza extraorçamentária.

107 Para regularizar as pendências do balanço orçamentário, em

caso de desequilíbrio, é necessário identificar os registros

nas fontes próprias do órgão e, no caso de registro em fonte

imprópria, solicitar o seu cancelamento.

Julgue os itens seguintes, referentes aos sistemas contábeis, aos

registros contábeis e ao plano de contas adotado pela

administração pública.

108 No sistema financeiro, o registro do empenho da despesa,

pela concessão de um empréstimo, proporciona um débito

na conta crédito disponível e um crédito na conta de crédito

a liquidar.

109 O registro do reconhecimento da receita no sistema

financeiro, no caso de amortização de empréstimos

concedidos, proporciona um débito na conta bancos e

um crédito na conta amortização de empréstimos e

financiamentos.

110 No sistema patrimonial, o registro da baixa de ativo por

motivo de doações de ativo imobilizado proporciona um

débito em conta de ativo imobilizado e um crédito na conta

de desincorporação de ativos.

Acerca do orçamento público e seus desdobramentos contábeis,

julgue os itens subsequentes.

111 A LOA compreende o orçamento de investimentos das

empresas em que a União indiretamente detenha a maioria

do capital social com direito a voto.

112 A transposição, o remanejamento ou a transferência de

recursos de uma categoria de programação para outra ou de

um órgão para outro, sem autorização legislativa, é vedada

constitucionalmente. Para a abertura de crédito suplementar

ou especial, é necessária a autorização legislativa e a

indicação dos recursos correspondentes.

113 Caberá à LOA o estabelecimento de metas e prioridades da

administração pública federal, incluindo as despesas de

capital para o exercício financeiro subsequente. A LOA

determinará, ainda, a política de aplicação das agências

financeiras oficiais de fomento.

Julgue os próximos itens, a respeito das receitas e das despesas

públicas e seus reflexos.

114 As receitas públicas são classificadas, juridicamente, como

originárias ou derivadas. Um exemplo de receita derivada é

aquela advinda do aluguel de imóvel público.

115 O SIAFI é utilizado para as operações contábeis no âmbito

da administração pública. Nesse sistema, na classificação das

despesas por natureza, adota-se a combinação de seis dígitos

numéricos, na qual a categoria econômica é representada

pelo primeiro dígito e a modalidade de aplicação, pelos dois

últimos.
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Acerca das normas relativas ao controle dos ativos fixos da

administração pública e seus reflexos, julgue os itens a seguir.

116 As providências preliminares para a passagem de

responsabilidade sobre ativos públicos cabem ao órgão cujo

servidor estiver deixando o cargo, função ou emprego. Desse

modo, será apresentado formalmente, ao setor de controle do

material permanente, o nome do servidor substituto.

117 Quando o servidor público desvincular-se do cargo, função

ou emprego, deverá passar a responsabilidade do material

permanente sob sua guarda a outrem. A passagem de

responsabilidade do material não poderá ser delegada a

terceiros, devendo ser feita pessoalmente. Caso o servidor

não possa realizar essa incumbência, será instituída comissão

especial pelo dirigente do departamento de administração ou

da unidade equivalente, principalmente quando se tratar de

cargas mais vultosas, para conferência e passagem do

material.

Acerca da Lei n.o 101/2000 e de seus reflexos na administração
pública, julgue os itens subsequentes.

118 A atualização monetária do principal da dívida mobiliária
refinanciada, caso ocorra, não poderá superar a variação do
índice de preços previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias,
ou em legislação específica.

119 A renúncia de receita prevista na LRF compreende remissão,
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de
base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado, mas não contempla
as situações de anistia fiscal.

120 A despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, será considerada, pela
LRF, adequada com a LOA quando a soma de todas as
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas
no programa de trabalho, não ultrapassar os limites
estabelecidos para o exercício.




